]
SUS .
|

Boletim

Epidemioldgico

DE ESTADO DA SAUDE

O

W/ GOIAS

ESTADO INOVADOR

SECRETARIA

Volume 18, numero 1

Geréncia de Vigilancia Epidemioldgica/Superintervigmle Vigilancia em Saude/ Secretaria
de Estado da Saude de Goias (GVE/ SUVISA/ SES-GO)

A violéncia contra a mulher e os 10 anos de Lei M& da Penha

Helen Cristina da SilVaMaria de Fatima Rodrigués

1Graduada em Psicologia, Pés-
graduada em Psicopatologia
Clinica, Subsidios para
Atuacdo Clinica. Goiania, GO,
Brasil.
Latteshttp://lattes.cnpq.br/251
0291463399473

2Graduada em Servico Social,
Especialista em Epidemiologia,
Saude Publica, Gerontologia e
Saude do Idoso. Coordenacao
de Vigilancia de Violéncia e
Acidente/ GVE/ SUVISA/
SES-GO. Goiania, GO, Brasil.
Lattes:
http://lattes.cnpq.br/371460252
9157301

Recebido01/02/2017

Aceito: 28/04/2017

Publicado: 10/05/2017
E-mail:gve.suvisa@gmail.com

Descritores: Violéncia;
Violéncia Doméstica;
Violéncia contra a Mulher.

INTRODUCAO
A violéncia contra a mulher € um tema complexo

decorrente da desigualdade nas relacbes de potler en
homens e mulheres, assim como, da discriminaggértkro
presente tanto na sociedade como na familia eitasraizes
na inter-relacdo de fatores biolégicos, econdmicoigirais,
politicos e sociaf¥. Considerado um problema mundial
ligado ao poder, privilégio e controle masculinei@éncia
contra a mulher consiste em qualquer ato violeakeado
no género, que resulte, ou tenha probabilidadesldtar, em
dano fisico, sexual, psicolégico ou sofrimento @anaulher,
incluindo a ameacga de praticar tais atos, a coeogio
privacdo arbitraria da liberdade em ambiente pabba
privado. Atinge mulheres, independentemente deafaix
etaria, cor, religido, nacionalidade, opcéo seaualondicao
social afetando o seu bem-estar, seguranca e tta@s

Com a constitucionalizagédo dos direitos humanos a
violéncia contra a mulher passou a ser estudadancaior
profundidade por diversos setores representativas d
sociedade, e tem se tornado um grande desaficamaade
publicdV. No Brasil, esta condicdo apresenta elevada

prevaléncia e ganhou maior relevancia com a entradeam
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vigor da Lei n° 11.340, de 07 de agosto de 2006bémn conhecida como “Lei Maria da

Penha”, instituida com base no caso da Sra. MarRethha Fernandes que, durante 15 anos,

empenhou-se na luta pela punicdo de seu agresgqagl @ deixou paraplégica apos desferir
tiros contra ela. O fato passou a ser consideradosiimbolo na luta contra a violéncia
doméstica. Apds esse caso, o Estado Brasileiropassesponder as demandas de protecao as
mulheres em situagéo de violéncia de forma maazficom punicdes mais severas aos
agressoréd

A Lei Maria da Penha surge como um marco na palitie defesa das mulheres, na
prevencap intervencdo e punicdo dos casos. Afirma que todéhenugoza de direitos
fundamentais e pretende assegurar a todas as mipgadas para viver sem violéncia,
preservando a saude fisica e mental e o aperfeg@ammoral, intelectual e social, assim como
as condicBes para o exercicio efetivo dos diréiteisla, & seguranca e a sdfide

A violéncia contra a mulher pode ser classificanlaa fisica, sexual, psicologica, moral
ou patrimonial, de modo exclusivo ou associadorrecdo, em muitos casos, a superposicao
das violéncias. Apesar de existir inUmeros pergdetes, normalmente 0s agressores Sao
pessoas do proprio convivio familiar, sejam elesdoapai, padrasto, tios, primos ou outros.
Contudo, a violéncia praticada pelo parceiro infidentro do ambiente doméstico, constitui a
forma mais prevalente de violéncia contra a mull@rdireito do homem de dispor da
companheira é muitas vezes aceito culturalmentsteNenario, o enfrentamento da violéncia
implica na desconstrucdo de normas sociais e padudturais, tanto de homens quanto de
mulheres, 0s quais confirmam, autorizam, natunalieabanalizam a dominacdo masculina
sobre a mulhéy.

Desde que a Lei Maria da Penha entrou em vigoBlaidas, € notavel uma maior atencéo
na prevencao da violéncia contra a mulher no Bnagiéntanto, o seu verdadeiro impacto ainda
ndo pode ser mensurado. Para tanto, faz-se neoassdevantamento regular e sistematizado
de dados de base populacional comparavel parasgstom precisédo a verdadeira prevaléncia
da violéncia contra a mulher. Tais dados podersidi#y politicas e planejamentos em todos
0s niveis de prevencgao e intervencao, a fim delatexs necessidades especificas nas diversas
configuracoes.

Os reflexos da violéncia, decorrentes das les@isdraumas gerados, sdo claramente
percebidos, seja pelos custos econbmicos coméassstmédica, seja no ambito do sistema
judiciario e penal ou pelos custos sociais decteseda queda de produtividade. Diante da
complexidade relativa a questéo, para enfrentexi@ncia contra a mulher, € preciso considerar

acOes intersetoriais e transdisciplinares. Taigaghvolvem diversos seguimentos, como: a
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saude, a educacdo, a seguranca publica, a assissénial, o poder judiciario, bem como as

organizacdes nédo governamentais. Estes servicdsbtmm para a tomada de decisbes de
impacto coletivo, que criam e fortalecem as redestencao, a fim de dar maior resolubilidade
ao problema e maior suporte a vittth&m 2006, também completando 10 anos, o Ministério
da Saude, implantou o Sistema de Vigilancia deévicias e Acidentes (VIVA), reconhecendo
gue as violéncias exercem grande impacto socizbmdeico, sobretudo no setor Saude, e que
intervencdes pautadas na vigilancia, prevencaomggao da saude sdo fundamentais para o
enfretamento desse problema. Atualmente, os daxiws violéncia contra mulheres no ambito
da saude séo registrados no Sistema de Informaobes Agravos de Notificagdo (SINAN -
do Ministério da Saude), via Ficha de Notificac&dividual de Violéncia Interpessoal /
Autoprovocad®).

Por isso ao abordar o tema da violéncia contra laenufaz-se necessario analisar as
tendéncias epidemiologicas no compromisso com @tifl@acédo de politicas e programas
voltados para promover os fatores de sociabilidpdeyenir a cultura da dominacao, da
discriminagéo, da intolerancia e a ocorréncia d¢éds fisicas, emocionais e letais, como
também para aperfeicoar e dar qualidade na atérscéitimas’.

Assim, para um melhor planejamento de acdes dergafmento da violéncia contra a
mulher, em Goids, percebe-se a necessidade decewmhelhor as tendéncias epidemioldgicas
desse agravo no Estado. A vista disto, o objetiapgsto desse estudo é descrever o perfil
epidemiolégico da violéncia contra a mulher nos igipios goianos contribuindo para
combater esse fenbmeno e ainda fornecer subsidésantribuam com o aprimoramento de

politicas publicas que abranjam a saude da mulhsua integralidade

METODOS

Foi realizado um estudo descritivo de casos suspait confirmados de violéncia
domeéstica, sexual e outras violéncias contra aenulagistrados no Sistema de Informacéo de
Agravos de Notificacdo (SINAN), da Vigilancia deoléncia e Acidentes (VIVA), da
Secretaria de Estado da Saude de Goias. Os mesmaas dnalisados a partir das fichas de
notificacdo de violéncia interpessoal/autoprovocams municipios goianos notificantes no
periodo de 01 de janeiro de 2015 a 01 de noven®&96, no sexo feminino, na faixa etaria
adulta, de 20 a 59 anos de idade. Os dados formmados a partir do nimero absoluto das
notificagdes registradas no SINAN. A extracao dadod foi realizada no dia 01 de novembro
de 2016 pelo Programa TabWin (programa de tabulde&mados para Windows) que permite
importar e tabular dados do SINAN para analisevdagveis presentes na Ficha de Violéncia.
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RESULTADOS

Os resultados revelaram de acordo com a Figuranliptal de 10.291 notificacbes de
violéncia interpessoal/ autoprovocada registradgasseias no periodo estudado. Desse total
6.544 (63,59%) correspondem a notificacoes de momdé contra o sexo feminino envolvendo
todas as faixas etarias. E dentre es3a8&78 (57,73%) notifica¢cdes foram contra mulheres
adultas (20 a 59 anos).

Figura 1 - Frequéncia de Notificacbes de Violénciamte rpessoal Autoprovocada,
por sexo e faixa etaria, Goias, 2015 e 2016*
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Fonte: SINAN/VIVA/GVE/SUMVISA/SES-GO *Dados prelinames: extraidos em 01 de novembro de 2016.

A Figura 2 mostra os municipios notificantes e natficantes de violéncia contra a
mulher, em Goids. Dos 246 municipios do Estado, Iddtificaram violéncia
interpessoal/autoprovocada contra a mulher de 39 anos de idade, ou seja, 57% dos
municipios goianos. E desses 20% (28 municipegistraram apenas 1 notificacdo, 48% (68
municipios) registraram de 2 a 10 notificagBes, Z32municipios) registraram de 11 a 50
notificacdes, e, 9% (13 municipios) registraranbfiea 1073 notificacbes de violéncia contra

a mulher. (Obs.: 1073 foi o maior escore de reatfoes da capital, Goiania).
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Figura 2 — Mumnicipios Notificantes e Nio Notificantes de Violéncia contra a
Mulher, Goiis, 2015 e 2016%
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Foee: SINANVIVAGVESUVISASES-GO™ Dodos Prelemares: Extraido em 01 = novessbeo de 2016

A Figura 3 mostra a distribuicdo das notificacdesvibléncia contra a mulher por
regional de saude, revelando numero inferior déstreg desse agravo em nosso Estado
(3.778), comparado aos numeros registrados emsoastados, tais como: Sao Paulo (13.520),
Minas Gerais (12.952), Rio de Janeiro (4.896), i%a(4.668) e Rio Grande do Sul (4.639)
Regional Central destaca-se das demais regionaaidie, como aquela que demonstra o maior
namero de registros, uma vez que, a capital Gdigme encontra-se situada nessa regido) é
aguela que possui 0 maior contingente populacioaalo também maior sensibilidade de

vigilancia.
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Figura 3 - Frequéncia de Notificacioes de Violéncia contra a Mulher, por Regional de Saide,
Goias, 2015 e 20167
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Fonte: SINAN//VIVA/GVE/SUVISA/SES-GO™* Dados preliminares: extraidos em 01 de novembro de 2016.

Em relacdo a faixa etaria detalhada de mulherdtaad@0 a 59 anos) observa-se que as
mais jovens, de 20 a 39 anos sdo as maiores vitienasléncia, com 2.862 notificacbes (76%)
dos casos registrados (Figura 4).

Figura 4 - Frequéncia de Notificacdes de Violéncia contra Mulher, por Faixa Etaria Detalhada,
Goias, 2015 e 20167
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Fonte: SINAN/ VIVA/GVESUVISASES-GO* Dados Preliminares: Extraido em 01 de novembro de 2016.
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Em relacdo a raca/cor que se trata de uma varkéveireferida (atribuida pela propria
pessoa) 2.035 (53,86%) das mulheres vitimas dénd@ no Estado de Goias se autorreferiram
pardas, 880 (23,29%) brancas e 339 (8,97%) negrgisra 5).

Figura 5 - Frequéncia de Notificacdes de Violéncia contra a Mulher, por Raca/Cor,
Goias, 2015 e 20167
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FONTE: SINAN/VIVA/SUVISA/SES-GO* Dados Preliminares: extraido em 01 de novembro de 20146,

Em relagdo a escolaridade (Figura 6), desconsideram numero de registros
ignorados/brancos (que é alto), observa-se qug9 148%) mulheres vitimas de violéncia nao

concluiram o ensino médio.

Figura 6 - Frequéncia de Notificacdes de Violéncia contra a Mulher, por Nivel de Escolaridade,
Goias, 2015 e 2016%
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FONTE: SINAN/VIVA SUVIS A/SES GO* Dados Preliminares: extraido em 01 de novembro de 2016.
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Das 3.778 mulheres agredidas, 174 (5%), estavavidgsa(Figura 7).

Figura 7 - Proporcao de Notificacées de Violéncia contra a Mulher,
em estado gestacional. Goias, 2015 e 20167

FONTE: SINANW/ZVIVA/GVE/SUVISA/SES-GO* Dados Preliminares: Extraido em 01 de novembro de 20186

Em relacdo a tipologia da violéncia (Figura 8) pbesse que a violéncia fisica foi a
principal agresséo vivenciada pelas mulheres, aptasdo 2.877 registros, correspondendo a
52% dos casos. Em seguida, violéncia psicolégaa, 1069 casos (19%), e na sequéncia, lesao
autoprovocada com 515 (9%) e violéncia sexual c6&(8%). Faz-se necessario lembrar que
uma mesma vitima pode sofrer mais de uma viol&miaomitantemente, por exemplo: varios
registros de violéncia fisica e sexual também tegem violéncia psicoldgica associada. Por
isso o total de registros das tipologias de vialrg&io maiores que o namero total de mulheres

agredidas.

Figura 8 - Frequéncia de Notificagbes de Violéncieontra a Mulher, segundo o Tipo de Violéncia,
Goias, 2015 e 2016*
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FONTE: SINAN/VINA/GVE/SUVISA/SES-GO* Dados Prelimames: Extraido em 01 de novembro de 2016.
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A Figura 9 mostra os meios de agress6es mais coteurisléncia contra a mulher, sendo
2.049 (42,63%) por forca corporal/espancamentajidegde ameaga com 735 (15,29%) e
objeto pérfuro-cortante com 571 (11,88%).

Figura 9 - Frequéncia de Notificacies de Vicléncia conira a
Mulher, por Meio de Agressao, Goids, 2015 e 20167
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Fonte: SINAN VIVASUVISA'GVE/SES-GO*Dados preliminares: Extraido em 01 de novembro de 2016.

Em relacao ao tipo de violéncia sexual, mais de 88%mmulheres foram vitimas de
estupro e 10,86% de assédio sexual (Figura 10).

Figura 10 - Proporcio de Notificacoes de Violéncia conira a Mulher
por Tipo de Violéncia Sexual, Goias, 2015 e 2016%
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Fonte: SINANVIVA/GVE/SUVISA/SES-GO* Dadospreliminares: Extraido em 01 de novembro de 2016.
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De acordo com a figura 11, na relagdo da vitima ogenovavel autor da violéncia em
42% dos casos registrados havia vinculo com o cohgia/parceiro, sendo o cénjuge o autor
da violéncia em 65,87% dos casos, 0 ex-conjuge®6#%, o namorado em 10,78% e 0 ex-

namorado em 4,30%m 20% dos casos registrados a mulher referiu dascer o agressor”.

Figura 11 - Proporcio de Notificacbes de Violéncia contra a Mulher, segundo Provivel Autor da Agressdo,
Goias, 2015 e 2016

Fonte: SINAN/VIVA/GVE SUVISA/SES-GO* Dados preliminares : Extraido dia 01 de novembro de 2016,

O local de maior ocorréncia das agressbes contraubher foi a residéncia,
correspondendo a 68% das ocorréncias e em segugdod via publica com 19%, o que
demonstra a prevaléncia da violéncia domésticaaaniulher (Figura 12).

Figura 12 - Proporcio de Notificacdes de Violéncia contra a Mulher, por Local de Ocorréncia,
Goias, 2015 e 2016*
Comércio/Senigos
1% Bar ou Similar
, 4%

Fonte: SINAN/VIVA/GVE/SUVISA/SES-GO* Dados preliminares: Extraido em 01 de novembro de 2016,
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DISCUSSAO

De modo geral, os resultados do presente estudereiam a subnotificacdo da violéncia
praticada contra a mulher em Goias. Dos 246 mupiigue Ihe pertence, 105 (43%), estao
silenciosos, ou seja, ndo possuem nenhum regstnotificacéo de violéncia contra a mulher.
E dentre os 141 municipios notificantes 96 (68%)stearam de uma a dez notificagcdes. O
Estado possui 18 regionais de saude que dao suéponiglantacdo desta notificacdo, mas por
enquanto, os dados provenientes da implantacaatgradia mesma ainda séo insuficientes
para demonstrar a realidade desse agravo em Goias.

Os resultados demonstraram que a violéncia praticadtra a mulher no Estado de
Goiés, ocorre principalmente no ambiente domésgon,quase 70 % dos casos. Os dados
evidenciaram também o parceiro intimo como prifgueapetrador da violéncia, como tem
sido demonstrado a partir de alguns estudos nasfbfeconfirmando a vulnerabilidade da
mulher diante da desigualdade de género, como tanéb& parcela mais jovem (de 20 a 39
anos) e menos escolarizada, a mais envolvida elcéies de violéncia (embora, 0 nimero de
ignorados/brancos é alto).

A violéncia fisica € a agressao contra a mulhesmesvalente, ocorrendo, em muitos
casos, a superposicdo das violéritiasu seja, mais de uma violéncia registrada na mesm
ficha com uma mesma vitima. Das 3.778 notificagdesvioléncia contra mulher, houve
registro de 5.578 violéncias, ou seja, 1.800 vidEsmassociadas com a violéncia principal. A
violéncia psicologica aparece em segundo lugaytaepeovocada em terceiro e a violéncia
sexual em quarto, dessas, 80 % das notificacoasforgistros de estupro.

O provavel autor da agresséo fisica contra a midher parceiro em quase 50 % dos
casos, como também da violéncia psicologica em J@&%a violéncia sexual quase 70% dos
casos que demandaram atendimentos a mulher forassages desconhecidos e 10% o préprio
parceiro (dados ndo mostrados).

Os resultados comprovam que a violéncia contralaené um grave problema de saude
publica que merece atencdo especial da sociedattes ergdos governamentais. Faz-se
necessario para tanto, o fortalecimento e a cridgdpoliticas publicas que contemplem sua
prevencdo e combate. Essas politicas ndo podeemtanto, ser restringidas ao setor saude,
mas devem incluir diversas areas, como justi¢éstéssia social, seguranc¢a publica, trabalho,
previdéncia, entre outras. Porém, os servicos ddestem um papel relevante por ser, em
muitos casos, 0 primeiro contato da vitima com ragituicbes publicas, que além de

procederem ao atendimento, devem estar prontosipaaaolhimento diferenciado das vitimas
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e para ampliar a possibilidade dos encaminhameui®se fizerem necessarios no caminho da
superacéo desta condio

A propria Lei Maria da Penha prevé a criacdo ddrosnde atendimento integral e
multidisciplinar para mulheres em situacdo de viol& doméstica e familiar, programas de
educacdo e o encaminhamento também do agressomfgam@imento. Além disso, outro
aspecto imprescindivel para a efetivacdo da Leietada acima, € que o0s servi¢os trabalhem
de forma integrada configurando a rede de enfresniéona violéncia. O que pressupde,
responsabilidade intersetorial e atuacdo em equipeaftidisciplinares compostas por
profissionais das areas psicossocial, juridicagadde para promover a orientacdo e o cuidado
das pessoas afetatfas

Embora existam fragilidades e limitacdes na ap#ioaga Lei Maria da Penha, como o
descumprimento de medidas protetivas pelos agesssar@o se pode minimizar sua
importancia no enfrentamento da violéncia contnauther: as profundas mudancas propostas
com o objetivo de universalizar o acesso a justigignidade e aos direitos da muffier

CONCLUSAO

O perfil epidemiolégico da violéncia contra a mulleen Goias evidencia a violéncia
fisica como a que mais demandou atendimentos ndades de saude no Estado, tendo como
local de ocorréncia a prépria residéncia da vitienainda o parceiro intimo como o principal
perpetrador dessa violéncia, configurando a viaéémomeéstica e intrafamiliar como um
grande desafio no campo das politicas publicagpgerEisam emergir cada vez mais efetivas
para se combater esse cenario.

Dessa forma a Lei Maria da Penha é um instrumeggl bue tem demonstrado grandes
mudancas no enfrentamento da violéncia contra aen@m todo o pais e também aqui em
Goiés. Embora se perceba fragilidades, a partrfi@live um maior rigor na responsabilizacéo
dos agressores, na criacdo de delegacias espadéide atendimento a mulher, dentre tantos
outros avancos.

Outro grande desafio em Goias se encontra no égitaénto e efetivacdo das acoes de
vigilancia epidemiologica desse agravo uma vezagugistemas de informacdo em saude, tais
como o VIVA, tém um imenso potencial para a gerafievidéncias para o conhecimento do
tema, além de ofertar subsidios para a construg@oliticas publicas voltadas ao combate da
violéncia contra a mulher. Por isso a continuidatle implementacdo da notificacao
compulséria de violéncia interpessoal/autoprovocadsa municipios goianos € vital para
qualificacdo dos dados, levantamento do perfil epidlogico de forma mais fidedigna e
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consequente efetivacdo de acbes que contribuin@ogéortalecimento da rede de atencéo,
adequacao dos servicos de atendimento integrallRemwisando assim, a consolidacdo da

garantia de direitos; protecao, seguranca, autoasicidadania que lhes sdo inerentes.
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